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O setor de uso do solo oferece uma das 
maiores oportunidades do mundo para reduzir 
as emissões de gases de efeito estufa (GEE) na 
próxima década e limitar o aquecimento glo-
bal a 1.5 graus centígrados – por meio de uma 
combinação de deter o desmatamento e a con-
versão de vegetação nativa, restaurando flores-
tas e vegetação nativa e reduzindo as emissões 
da agropecuária e outras práticas de uso do 
solo. O Brasil oferece um dos ambientes mais 
ricos do mundo para implementar tais abor-
dagens dado o vasto estoque de carbono nas 
florestas de seus biomas Amazônia, Cerrado e 
Mata Atlântica, as ameaças que a agropecuária 
traz a esses ecossistemas críticos e a quanti-
dade de terra já degradada disponível para a 
restauração.

As oportunidades relacionadas à agrope-
cuária no setor de uso do solo podem ser divi-
didas em várias estratégias de conservação, ou 
seja, a expansão da agricultura regenerativa em 
pastagens já desmatadas, a intensificação sus-
tentável da pecuária, a proteção da vegetação 
nativa além do que é legalmente exigido, a res-
tauração de vegetação nativa e a promoção de 
agroflorestas. Essas estratégias podem então 
se conectar arotas que geram benefícios de car-
bono, tais como melhorias em carbono do solo, 
conversão de vegetação nativa evitada (den-
tro e fora das propriedades) e restauração de 
vegetação nativa. Por exemplo, um programa 

para expandir a produção de soja em pastagens 
degradadas pode gerar benefícios climáticos 
devido ao melhoramento da saúde do solo, 
conversão de vegetação nativa evitada na pai-
sagem (dentro e fora das propriedades res-
tauradas) e potencialmente pela restauração 
de vegetação nativa conforme os produtores 
cumprem o Código Florestal. A intensificação 
sustentável da pecuária pode criar tipos de 
benefícios similares, ainda que de magnitudes 
diferentes. 

Vários mecanismos emergentes geram valor 
advindo dos benefícios de carbono da agri-
cultura sustentável para impulsionar investi-
mentos mais significativos nessas atividades, 
incluindo mercados de compensação, progra-
mas de redução de emissão escopo 3, progra-
mas jurisdicionais e os de nível nacional para 
atingir as NDCs. O objetivo desse relatório é 
avaliar as diferentes estratégias de agricultura 
sustentável para a Amazônia e Cerrado, as 
opções de benefícios de carbono associadas e 
os emergentes mecanismos de financiamento 
de carbono para ilustrar onde as oportunida-
des mais promissoras estão disponíveis para 
acelerar investimentos.

A Figura 1 sintetiza as opções relacionadas 
ao potencial de mitigação, a factibilidade téc-
nica de mensurar e monetizar o carbono os 
custos associados com a implementação. 
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	» Evitar o desmatamento (dentro e fora de 
propriedades) emerge como a maneira 
mais acessível para reduzir as emissões 
em grande escala.  
•	 No caso da conversão evitada dentro 

de propriedades, ou seja, a proteção 
de excedente de reserva legal, existem 
metodologias disponíveis para 
monetizar o valor por meio do mercado 
de compensação. Várias iniciativas 
trabalham para implementar essa 
abordagem, mas encontram desafios 
relacionados a questões metodológicas, 
alto custo de transações e desafios em 
obter o compromisso dos produtores de 
proteger a vegetação nativa por várias 
décadas. 

•	 No caso de conversão evitada fora 
das propriedades, a única maneira 
conhecida de medir e monetizar o 
carbono em nível de paisagem é por 
meio de programas jurisdicionais ou 
nacionais que envolvem incertezas 
significativas com respeito à 
alocação de recursos dos programas 
jurisdicionais/nacionais aos atores que 
implementam estratégias de agricultura 
sustentável. 

	» A restauração de florestas e outras 
vegetações nativas têm um alto 
potencial de mitigação e existem 
abordagens técnicas comprovadas para 
monetizar os benefícios de carbono 
por meio da compensação. Contudo, 
a questão financeira é desafiadora 

Figura 1: Sumário do estudo baseado em informação e critérios 
quantitativos e qualitativos
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1. Melhores práticas para 
produção de soja - Cerrado

2. Manejo de pastagens - 
Amazônia e Cerrado

3. Integração lavoura-pecuária 
(ILP) - Cerrado/Amazônia

6a. Conversão de vegetação nativa 
evitada em propriedades - Amazônia

6b. Conversão de vegetação nativa evitada 
em propriedades - Cerrado

4. Integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF) Cerrado/Amazônia

7a. Restauração - Amazônia

7b. Restauração - Cerrado

5b. Conversão de vegetação nativa 
evitada em propriedades - Cerrado

5a. Conversão de vegetação nativa 
evitada em propriedades - Amazônia

dado os altos custos iniciais e o longo 
período necessário para o crescimento 
da biomassa.  Consequentemente, a 
restauração de vegetação nativa tem 
demorado a ganhar escala. 

	» A restauração de pastagens para cultivo 
de soja e sistemas integrados lavoura-
pecuária (ILP) geram benefícios de 
carbono no solo tangíveis e têm grande 
potencial de ganhar escala, contudo, a 
magnitude por hectare desses benefícios 
é pequena relativo às opções com o 
componente florestal. Além disso, 
existem desafios técnicos para monetizar 
o carbono do solo, incluindo questões 
de variabilidade e medição e desafios 
de permanência no solo. Quando os 
sistemas integrados contemplam o 
componente floresta (ILPF), o potencial 
de mitigação aumenta e os cobenefícios 
são incrementados. 
À luz dessas observações, recomendamos 

os seguintes passos para acelerar o investi-
mento e a implementação de estratégias agro-
pecuárias sustentáveis e positivas ao clima: 

	» Maior enfoque deve ser dado ao 
trabalho com programas climáticos 
jurisdicionais e nacionais para apoiar e 
recompensar iniciativas agropecuárias 
que promovam a conversão evitada de 
vegetação natural, incluindo a expansão 
da agricultura regenerativa em pastagens 
e intensificação sustentável da pecuária. 
•	 Evitar a conversão de vegetação nativa 

em nível de paisagens é a oportunidade 
mais importante para o Brasil. 
Atualmente não existem mecanismos 
substanciais para alavancar os 
benefícios de carbono e fomentar 
a expansão de pastagens e gerar 
melhorias proporcional às contribuições 
que eles fazem para evitar a conversão. 
Conectar os benefícios de carbono 
a essas práticas só pode ser feito de 
forma rentável e em escala por meio de 
um programa jurisdicional ou nacional 

e merece uma discussão mais profunda 
sobre que mecanismos podem ser 
criados em iniciativas como o PCI no 
Mato Grosso, Pará Agora ou programas 
nacionais.  

	» Maiores esforços devem ser feitos para 
criar projetos de carbono agrupados que 
incentivem produtores a não desmatar 
a vegetação nativa além das exigências 
legais. 
•	 Esse tipo de conversão evitada pode ser 

medida e monetizada por meio de um 
programa de compensação dentro do 
mercado voluntário de carbono. Essa 
abordagem não tem sido implementada 
extensivamente e vemos oportunidades 
significativas para fazê-lo. Estimativas 
indicam que existe mais de um milhão 
de hectares de vegetação nativa no 
Cerrado em excedente de reserva legal 
que estão aptas à produção de soja 
(MapBiomas, 2022). 

	» Empresas e produtores podem continuar 
a mensurar e monetizar os benefícios de 
carbono do solo, mas devem considerar 
a inclusão de medidas para evitar a 
conversão e restaurar a vegetação nativa 
em seus programas a fim de aumentar 
o impacto de carbono e monetizar 
benefícios de forma rentável.
•	 Os sistemas que integram lavoura e 

pecuária, e potencialmente as árvores, 
terão maiores benefícios de carbono do 
que somente a lavoura. 

	» A restauração de vegetação nativa 
deve ser expandida e para torná-la 
mais rentável, as despesas podem 
ser custeadas pela integração da 
restauração em programas com bases 
financeiras sólidas, tais como expansão 
da agricultura em pastagens e a 
intensificação sustentável da pecuária. A 
restauração é comumente exigida em tais 
programas para cumprir com o Código 
Florestal. 
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Preocupações com os impactos sociais, ambientais e 
econômicos das mudanças climáticas têm levado os setores 
públicos e privados, as ONGs e a sociedade em geral a dia-
logar e se engajar em iniciativas  relacionadas à mitigação 
das emissões de GEE e adaptação aos efeitos das mudanças 
climáticas. 

As soluções climáticas naturais (NCS) – ou ações que usam 
a natureza para armazenar carbono ou evitar/reduzir emissões 
de GEE – são essenciais para alcançar as metas de manter o 
aumento da temperatura média global abaixo de 1.5°C. As 
NCS têm o potencial de mitigar aproximadamente 11 gigatons 
de emissões de GEE globais anualmente – um terço do que 
é necessário para estabilizar o clima até 2030 (Griscom, et 
al., 2017).

O Brasil oferece um dos ambientes mais propícios do 
mundo para implementação de NCS dados os vastos estoques 
de carbono nos biomas Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica, 
as ameaças a esses ecossistemas críticos e a quantidade de 
terras já degradadas e disponíveis para restauração de vegeta-
ção e solo. Além disso, em 2021, o Brasil perdeu 2,90 milhões 
de hectares (Mha) de florestas naturais, o que resultou em 
1,70 Gt de emissões de CO (GFW, 20221). O desmatamento 
decorrente da pressão na agricultura contabilizou quase 97% 
de todo o desmatamento validado pelo MapBiomas Alerta em 
2021 no Brasil (MapBiomas, 2022). 

Seguindo esse cenário, a TNC vem implementando projetos 
de NCS por meio da conservação, melhor manejo e restau-
ração de ecossistemas nos últimos 30 anos no Brasil. A TNC 
também vem desenvolvendo exigências ambientais consis-
tentes para associar a novos e já-existentes produtos para 
uma abordagem livre de desmatamento e conversão (DCF) 
na produção de soja e carne bovina – um fator necessário para 
empresas cujas cadeias de valores são baseadas em terras 
para obter resultados em suas estratégias de clima e planos 
de emissão zero. 

Esse relatório aborda como os benefícios de carbono rela-
cionados à produção de soja e carne livre de desmatamento 
podem ser medidos e monetizados para acelerar e expandir o 
financiamento para essa produção na Amazônia e no Cerrado. 
Ele analisa várias opções NCS considerando seu potencial 
estimado de mitigação de carbono, custos associados e via-
bilidade técnica para monetizar os benefícios e como paga-
mentos podem ser feitos aos produtores.

Contexto e 
objetivos

1. Disponível no Global Forest Watch:  
https://www.globalforestwatch.org/
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Opções de 
mitigação 
de carbono

A TNC classifica as modalidades de NCS 
nas opções definidas de mitigação de car-
bono2 abrangendo quatro domínios – florestas, 
pastagens, agricultura e áreas úmidas e três 
tipos de intervenções abrangentes – proteção, 
manejo e restauração. Algumas combinações 
específicas foram selecionadas baseadas na 
representatividade para analisar caminhos para 
a mitigação de carbono associados com soja 
e pecuária DCF na Amazônia e no Cerrado. 
O objetivo desse relatório é avaliar as opções 
mais promissoras de mitigação de carbono para 

ambos os biomas baseado nas metodologias de 
mensuração existentes e abordagens de mon-
etização  que incluem o tipo de financiamento 
para oferecer recursos aos produtores. 

As opções são avaliadas conforme a esti-
mativa do potencial de mitigação, os custos de 
implementação e as metodologias e questões 
técnicas para medir e monetizar o impacto de 
carbono de forma segura. As opções de adoção 
de sistemas regenerativos e as de restauração 
têm como 3 como condição inicial (base de 
referência) áreas degradadas. 

2.  Florestas: conversão florestal evitada, silvicultura inteligente para o clima, manejo de plantações, manejo de 
incêndios, colheita evitada de combustível de madeira, cobertura de dossel urbano, reflorestamento; Pastagens: 
conversão evitada de pastagens, restauração de pastagens; Agricultura: árvores em terras agrícolas, manejo de 
arroz, manejo de nutrientes, biochar, culturas de cobertura, lavoura reduzida, culturas de leguminosas, leguminosas 
em pastagens, optimização do pastoreio, manejo de animais de pasto e alimentação, manejo de estrume; Áreas 
úmidas: impactos evitados em zonas úmidas costeiras, impactos evitados em zonas úmidas de água doce, 
restauração de zonas úmidas costeiras, restauração de zonas úmidas de água doce.

3. O reservatório de carbono do solo bem manejado tende à saturação (para um novo equilíbrio) em algum 
momento ao longo do tempo de implementação do sistema (Wiesmeier et al., 2020). Para solos, o tempo adotado 
é o padrão do IPCC de 20 anos (IPCC, 2006; 2019). Além disso, outras publicações relatam o período padrão de 
20 anos (Smith, 2004). Da mesma forma, o caminho inverso, ou seja, a emissão de GEE pela degradação do solo, 
também tem prazo máximo padrão de 20 anos.

Brazil oferece um dos  
melhores cenários para 
implementação de NCS
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4. Eventuais ações de preparo do solo durante a primeira fase de transição para a agricultura regenerativa podem ser 
necessárias devido ao alto nível de degradação e ao solo extremamente compacto.

Existe mais uma opção relevante aos dois 
biomas Amazônia e Cerrado, representada por 
sistemas agroflorestais (SAF). Diferentemente 
dos sistemas ILPF, SAF consiste em sistemas 
integrados de produção baseados em árvores 
e culturas que otimizam o uso do solo e pro-
movem a biodiversidade e a sustentabilidade 
socioeconômica e ambiental. Nessa aborda-
gem, SAF pode envolver diferentes espécies 
produtivas nativas – comerciais ou não – e cul-
turas semiperenes. Devido à grande variedade 
de arranjos de SAF possíveis e o potencial de 
remoção de carbono, as estimativas de SAF 
ainda estão em desenvolvimento e não foram 
incluídas neste estudo. 

As oportunidades relacionadas à agricultura 
no setor de uso do solo podem ser divididas 
em várias estratégias de conservação, ou seja, 
expansão agrícola regenerativa em pastagens 
já desmatadas, intensificação sustentável da 
pecuária, proteção da vegetação nativa além 
do que é exigido legalmente e restauração da 
vegetação nativa. Essas estratégias podem 
então se conectar à uma ou mais opções que 
geram benefícios de carbono, tais como melho-
rias em carbono do solo, conversão evitada de 
vegetação nativa (dentro e fora da propriedade) 

e restauração de vegetação nativa. Por exem-
plo, um programa para expandir a produção 
de soja em pastagens degradadas pode gerar 
benefícios climáticos que vão desde a melhoria 
da saúde do solo, à contribuição da conversão 
evitada de vegetação nativa na paisagem 
(dentro e fora de propriedades restauradas) e 
potencialmente a restauração nativa conforme 
os produtores se adequem ao Código Florestal. 
A intensificação sustentável da pecuária pode 
criar tipos de benefícios similares, ainda que de 
magnitudes diferentes. 

O processo metodológico usado nesse 
relatório está representado na Figura 2. O pri-
meiro passo foi avaliar as opções associadas 
às estratégias de conservação de recuperação 
de pastagens, intensificação da pecuária e 
proteção de vegetação nativa que poderiam se 
beneficiar de incentivos de carbono. As opções 
foram avaliadas baseadas em seu potencial 
de mitigação de carbono, a viabilidade técnica 
para medir e monetizar os benefícios de car-
bono e os custos associados para concret-
izá-las. Depois, mecanismos para monetizar o 
carbono foram identificados e associados aos 
diferentes tipos de pagamentos correspon-
dentes aos produtores.

Opções de mitigação 
de carbono

Avaliadas pelo/a:
1. Potencial de mitigação 
de carbono
2. Viabilidade técnica 
para medir e monetizar
3. Custos associados

Mecanismos 
de medição e 
monetização 

1. Compensação
2. Gestão de emissões de 
escopo 3
3. Abordagem 
jurisdicional

Tipo de Pagamento

1. Desempenho
2. Resultados de carbono
3. Híbrido

Figura 2: Processo metodológico do relatório

Os caminhos incluídos nesse relatório são detalhados abaixo:

Tabela 1 – Opções para mitigação de carbono.

Tipo de intervenção NCS Opção Descrição

Manejo

1 – Melhores práticas 
para produção de 
soja Cerrado

Área degradada convertida em lavouras de soja em condições de 
práticas regenerativas, tais como plantio direto, culturas de cobertura 
e rotação com outras culturas - práticas que compreendem um 
conjunto de processos tecnológicos agrícolas que promovem o 
manejo de conservação do solo4.

2 – Melhores práticas 
de manejo de 
pastagens – Cerrado/
Amazônia

Área degradada convertida em pastagem bem manejada com 
aumento significativo de rendimento, emprega um sistema 
essencialmente de alimentação do gado com pasto e segue práticas 
reconhecidas para a intensificação sustentável de pastagens. Essa 
prática inclui o restabelecimento da produção, por meio de adubação 
e correção do solo, sem preparo mecanizado da área e sem troca de 
forragem.

3 – Integração 
lavoura-pecuária 
(ILP) Cerrado/
Amazônia

Pastagem degradada convertida em integração lavoura-pecuária 
(ILP) que compreende a utilização de diferentes sistemas de 
produção dentro de uma mesma área. Pode ser realizada por meio 
de consorciação, sucessão de culturas ou rotação de culturas, com 
a pecuária associada – de forma que todas as atividades sejam 
mutuamente benéficas.

4 – Integração 
lavoura-pecuária 
floresta (ILPF)
Cerrado/Amazônia

Área degradada convertida em integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF) que é uma estratégia de produção que vem crescendo 
no Brasil nos últimos anos. Compreende diferentes sistemas de 
produção: agrícola, pecuária e florestal, dentro de uma mesma área.

Proteção

5 – Conversão 
de vegetação 
nativa evitada 
na propriedade 
Cerrado/Amazônia

Emissões evitadas ao impedir a conversão de florestas em usos 
não-florestais, tais como terras agrícolas. Essas opções se referem à 
preservação de de florestas em terras privadas além do que é exigido 
pela lei de acordo com o bioma (excedente de reserva legal).

6 – Conversão de 
vegetação nativa 
evitada fora de 
propriedades 
Cerrado / Amazon

Emissões evitadas ao impedir a conversão  de florestas em usos não-
florestais, tais como terras agrícolas dada a intensificação da pecuária 
e/ou restauração de pastagem para produção agrícola que contribui 
para aliviar a pressão de desmatamento na paisagem. Esse é um 
impacto de benefício de carbono gerado fora da propriedade.  

Restauração
7 – Restauração da 
vegetação nativa 
– Cerrado/Amazônia

Aumento do sequestro advindo da restauração da vegetação nativa, 
ou seja, a transição de usos do solo de vegetação não-nativa à usos 
do solo de vegetação nativa em locais onde a vegetação nativa 
esteve presente historicamente. Essa opção considera a revegetação 
com espécies nativas e o plantio mixo de árvores principalmente em 
áreas de preservação permanente e reserve legal de acordo com as 
exigências legais. 
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Para alavancar a implementação das opções 
acima, os benefícios de carbono poderiam ser 
medidos e monetizados por meio de vários 
mecanismos existentes, tais como compensa-
ção, gestão das emissões de escopo 3 e abor-
dagens jurisdicionais: 

Compensação: As compensações podem 
ser usadas pelas empresas como um instru-
mento para atingir suas metas climáticas, 
incluindo emissões líquidas zero. Tal estra-
tégia deveria, inicialmente, identificar devi-
damente as fontes e reduzir as emissões em 
suas operações e cadeias de abastecimento 
e só então adquirir compensações para 
mitigar as emissões residuais que não mais 
podem ser reduzidas. O Brasil ainda não 
possui um mercado de carbono regulado, 
então o mercado de compensações conta 
com o mercado voluntário. De acordo com 
as metodologias existentes, os produtores 
de soja e pecuaristas poderiam utilizar esse 
mecanismo para várias opções de carbono, 
da remoção de GEE às conversões evitadas. 

Gestão de emissões de escopo 3: Representa 
as emissões ou remoção de GEE de uma 
organização que impactam indiretamente 
sua cadeia de valor. Dentre as muitas cate-
gorias de emissões de escopo 3, existe a 
“compra de bens e serviços.” É por isso que 
o setor de alimentos e agricultura têm suas 
principais fontes de emissões alocadas no 
escopo 3. Assim, os produtores (fornece-
dores) representam emissões de escopo 
3 das indústrias porque eles fazem parte 
da cadeia de abastecimento. O mesmo se 

aplica às instituições financeiras cujas ope-
rações financeiras são categorizadas como 
emissões de escopo 3 em seus inventários 
de GEE. 

As ações que reduzem as emissões sob 
a abordagem de escopo 3 são legítimas 
quando as empresas podem medir devida-
mente as emissões de escopo 3 em seus 
inventários de GEE e tomar ações concretas 
para reduzir as emissões em suas cadeias de 
abastecimento. Por exemplo, uma empresa 
que é grande compradora ou vendedora de 
produtos de base agrícola pode tomar ações 
em nível de propriedades para incentivar a 
redução de emissões em suas cadeias de 
abastecimento por vários meios, tais como 
expandir a agricultura regenerativa ou evi-
tar desmatar a vegetação nativa. Assim, a 
empresa pode incluir em seu inventário a 
redução ou remoção de emissões obtidas 
nas fazendas da cadeia de abastecimento. 

O método de inventário da gestão das 
emissões de escopo 3 permite que as 
empresas acompanhem o efeito agregado 
de suas atividades sobre o total de emissões 
de GEE das empresas ao longo do tempo. 
No setor agrícola, por exemplo, as empre-
sas podem incentivar seus fornecedores a 
demonstrar melhorias no carbono de solo 
advindas de práticas agrícolas regenerati-
vas e contabilizar os benefícios associados 
em seus inventários. Ao mesmo tempo, as 
emissões da conversão de vegetação nativa 
atribuídas aos fornecedores podem também 
ser contabilizadas no inventário da empresa, 

assim trabalhar com os produtores para evi-
tar a conversão ajuda a reduzir emissões de 
escopo 3. 

Essa é uma iniciativa que parte das 
empresas para os produtores em suas 
cadeias de abastecimento por meio de 
várias formas de apoio, tais como assistên-
cia técnica aos produtores para melhorar os 
sistemas de produção, pagamentos diretos 
por remoção de carbono ou financiamento 
de baixo-custo, entre outros. 

Abordagens jurisdicionais: Programas de 
gestão integrada de paisagens de governos 
que congregam atores-chave para codesen-
volver e alinhar metas de práticas susten-
táveis dentro da jurisdição. Desmatamento 
e degradação da floresta são as principais 
áreas em que os estados brasileiros estão 
concentrando suas abordagens jurisdicio-
nais seguidas de restauração da vegetação 
nativa. Os resultados das abordagens juris-
dicionais podem ajudar o Brasil a cumprir 
sua Contribuição Nacional Determinada 
(NDC em inglês) submetida à Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (UNFCCC) e pode apoiar autorida-
des locais e empresas a cumprir suas metas 
voluntárias de ação climática.

Essas abordagens são comumente apoia-
das por recursos financeiros de coopera-
ções internacionais, tais como programas 
de REDD e de pagamentos por serviços 

ambientais que permitem a transferên-
cia de recursos baseada em resultados de 
redução do desmatamento dentro de uma 
dada jurisdição. Recentemente, começou 
uma movimentação para conectar progra-
mas jurisdicionais de REDD+ ao mercado 
de carbono.  A Arquitetura para Transações 
de REDD+ (ART em inglês) e seu padrão 
jurisdicional associado (TREES) visam a faci-
litação de transações entre compradores de 
empresas e governos no que diz respeito a 
compra de créditos de escala jurisdicional. 
A ART fornece um processo padrão para 
registrar, verificar e emitir créditos de redu-
ção de emissões REDD+ de forma trans-
parente. Uma vez emitidos, esses créditos 
com números de série exclusivos podem ser 
vendidos no mercado voluntário ou regula-
dos. Apesar da ART ser focada no REDD+ 
de nível nacional, ela também permite par-
ticipação subnacional direta de acordo com 
certos critérios, tais como aprovação do 
governo nacional. 

Abordagens nacionais: Programas e ini-
ciativas de nível nacional relacionados às 
NDCs, que no caso do Brasil podem incluir 
vários programas de agricultura climatica-
mente inteligente liderados pelo MAPA e 
outras agências, políticas de fiscalização 
do Código Florestal, programas de financia-
mento tais como o Fundo Amazônia e outras 
iniciativas.

Mecanismos de medição e monetização
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DESEMPENHO

A abordagem de pagamento 
baseada no desempenho 
recompensa os produtores por 
uma dada atividade tal como 
mudanças nas práticas da 
propriedade. 

RESULTADOS DE 
CARBONO

A abordagem de pagamento 
fundamentada nos resultados 
de carbono é objetivamente 
baseada na medição de carbono 
relacionada à implementação 
de uma atividade específica. Os 
pagamentos são feitos de acordo 
com a comprovação de mitigação 
atingida.

HÍBRÍDA

Uma abordagem híbrida mistura 
tanto o desempenho quanto 
os resultados de carbono. Ela 
pode compensar os produtores 
baseado em indicadores de 
desempenho, mas também 
oferecer benefícios financeiros 
adicionais por resultados de 
carbono comprovados. 

Figura 3 – Tipos de pagamento.

Tipos de pagamentos

O engajamento exitoso de produtores para 
as opções escolhidas levanta a questão de como 
estes serão recompensados e incentivados à 
mudança de comportamento. 

As abordagens podem ter diferentes níveis 
de complexidade dependendo do resultado 

ou prática que devem ser apresentados pelo 
produtor para obter acesso a um recurso 
financeiro específico. O relatório indica três 
tipos de abordagens de pagamento baseadas 
na maneira como se medirá a prática ou o 
resultado na propriedade. 

	» Potencial de mitigação de carbono: Os valores de emissões e remoções foram compilados 
por meio da literatura sobre o tópico para estimar o balanço de carbono por hectare por 
ano. O objetivo dessa medição é fornecer um único indicador do desempenho climático das 
diferentes opções. As estimativas se encontram no Anexo. As principais premissas incluem: 

•	 Sistemas de agricultura regenerativa bem gerenciados requerem vários tipos de insumos 
para restaurar e manter a capacidade de um sistema produtivo e essas emissões precisam 
ser compensadas para os benefícios de carbono terem um impacto de carbono líquido. 
As principais fontes de emissões de GEE de cada opção foram estimadas, incluindo 
fertilizantes nitrogenados, combustíveis, emissões entéricas e calcário. 

•	 O modelo do potencial de mitigação considerou a permanência de carbono de 30 anos 
levando em consideração o critério de elegibilidade dos principais padrões internacionais 
para projetos de carbono, tais como o Gold Standard e o Verified Carbon Standard (VCS).

•	 O reservatório de carbono em solos bem manejados tende à saturação (para um novo 
equilíbrio) em algum momento ao longo do tempo de implementação do sistema 
(Wiesmeier et al., 2020). Para solos, o tempo adotado é o padrão do IPCC de 20 anos 
(IPCC, 2006; 2019). Além disso, outras publicações relatam o período predefinido de 20 
anos (Smith, 2004).

•	 Implementação em área mínima de 2.000 hectares ao longo de 10 anos (200 hectares por 
ano). De acordo com algumas modelagens, esse é o mínimo de área para tornar projetos de 
carbonos viáveis técnica e financeiramente, considerando-se a permanência de 30 anos do 
carbono. 

•	 Os fatores da emissão de GEE advindos de rebanhos e insumos vieram da Quarta 
Comunicação Nacional do Brasil para a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC) (Brasil, 2020).

•	 O potencial de mitigação de cada opção foi preparado baseado nas diretrizes do GHG 
Protocol. 

Avaliação das opções de mitigação de carbono

Todas as opções relacionadas são avaliadas considerando-se os três critérios a seguir:
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5. Por exemplo, a quantificação de carbono do solo que ainda está em análise por Verra para VM00042.

	» Custos associados – Análises quantitativas compostas de custos de monitoramento, custos 
de implementação e custos de oportunidade. 

	» Viabilidade técnica - Classificada a partir de medição, reporte e verificação (MRV), 
permanência e adicionalidade - classificada como alta, média e baixa da seguinte forma:

Tabela 2: Critérios para avaliar opções de viabilidade técnica para monetizar os benefícios de carbono. 

MRV

Alta
Opções com metodologias e processos bem estabelecidos para todos os passos (por exemplo, maior 
transparência e métodos para monitorar projetos e opções com sistemas florestais). Opções de MRV 
bem consolidadas para todos os passos. 

Média
Opções com metodologias e processos para alguns passos ou reservatório de carbono (por exemplo, 
ainda existem lacunas e grandes desafios no monitoramento de carbono do solo5). Opções com MRV 
adequadas para alguns passos. 

Baixa Opções que podem ser monitoradas e relatadas, mas não verificadas.

Permanência

Alta
Maiores quantidades de reservatórios de carbono levam à maior resiliência de projetos e diminuem os 
riscos de não-permanência. Opções com 2 reservatórios de carbono – solo e biomassa. 

Média
O reservatório de carbono biomassa tem um risco menor de não-permanência quando comparado ao 
reservatório de carbono do solo (devido a perdas de manejo de carbono do solo).  

Baixa

O reservatório de carbono de solo tem um alto risco de não-permanência devido ao aumento da 
perda de recuperação (prática comum em sistemas agrícolas); heterogeneidade de solos tropicais, 
biogeoquímica de carbono do solo devido a fatores edafoclimáticos. No caso das conversões evitadas 
fora das propriedades, o risco de não-permanência está relacionado às lacunas de governança de 
projetos jurisdicionais. 

Adicionalidade Avaliada usando a abordagem de prática comum

Alta
A opção não tem ou tem baixa probabilidade de ser prática comum no país. Opções com componentes 
de florestas em sistemas integrados. 

Média A opção pode ser prática comum em algumas regiões do país. 

Baixa A opção tem maior probabilidade de ser prática comum no país ou opções sem comprovação. 

Tabela 3: Critérios de avaliação das opções de custo

Custo

Alto

Custo de monitoramento: obrigatoriedade de monitorar dois reservatórios de carbono (biomassa e 
carbono de solo). 
Custo de implementação: no caso de conversão evitada em propriedades, alto custo para projetos 
de compensação, como registro, validação e verificações. No caso de conversão evitada fora de 
propriedades, alto custo devido ao arranjo jurisdicional, envolvimento de diversos atores e ações. Para 
restauração, há custos associados à aquisição de mudas, insumos, mão de obra, monitoramento da 
área, etc. Nos casos de regeneração natural, há custos com mão de obra. 
Custo de oportunidade: o produtor desiste da produção ao proteger a terra que poderia ser convertida 
legalmente em agricultura.

Médio

Custo de monitoramento: obrigatoriedade de monitorar um reservatório (solo ou biomassa). 
Custo de implementação: o custo operacional (insumos, mão de obra, mudas, sementes, maquinário, 
monitoramento, administração, etc.) dos sistemas integrados é superior aos custos operacionais apenas 
de lavoura ou pecuária. 
Custo de oportunidade: o produtor não abre mão totalmente da produção para proteger (o produtor 
pode administrar a reserva legal com atividades econômicas).

Baixo

Custo de monitoramento: obrigatoriedade de monitorar um reservatório de carbono (solo). 
Custo de implementação: lavoura ou pecuária em sistemas únicos apresentam infraestrutura, logística 
e pacotes técnicos bem conhecidos, comparados a sistemas integrados. Eles também geram retornos 
econômicos positivos que os tornam economicamente viáveis e de baixo custo de implementação. 
Para proteção da vegetação nativa dentro das propriedades, há pouca necessidade de intervenção pelo 
produtor rural. Para conversão evitada fora das propriedades, não há custo para o agricultor. 
Custo de oportunidade: o produtor não abre mão da produção, por exemplo, com sistemas produtivos 
que melhoram a saúde do solo.
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Resultados 
da análise

Figura 4: Figura final com todos os aspectos da análise – que está 
baseada em argumentos e critérios qualitativos e quantitativos. 

Consistente com a literatura sobre o assunto, 
as opções com maior potencial de mitigação 
de carbono são as de conversões evitadas e 
a restauração da vegetação nativa. As con-
versões evitadas emergem como a maneira 
mais custo-econômica para reduzir emissões 
de larga-escala. As opções agrícolas também 
têm grandes oportunidades de implementação, 
especialmente considerando-se os sistemas de 
produção integrados. 

O eixo x inferior refere-se à viabilidade 

técnica quanto aos procedimentos de MRV, 
permanência e adicionalidade, e o eixo y, aos 
custos associados. O tamanho dos balões 
representa a magnitude do potencial de arma-
zenamento/sequestro de carbono*. As cores 
das bolhas representam as estratégias de con-
servação de cada opção resumidas em 3 gran-
des grupos: agricultura regenerativa, conversão 
de vegetação nativa evitada e restauração.

*Mais detalhes no Anexo .

BA
IX
O

BAIXO

M
ÉD

IO

MÉDIO

A
LT
O

ALTO

CU
ST

O
S

VIABILIDADE
TÉCNICA

1. Melhores práticas para 
produção de soja - Cerrado

2. Manejo de pastagens - 
Amazônia e Cerrado

3. Integração lavoura-pecuária 
(ILP) - Cerrado/Amazônia

6a. Conversão de vegetação nativa 
evitada em propriedades - Amazônia

6b. Conversão de vegetação nativa evitada 
em propriedades - Cerrado

4. Integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF) Cerrado/Amazônia

7a. Restauração - Amazônia

7b. Restauração - Cerrado

5b. Conversão de vegetação nativa 
evitada em propriedades - Cerrado

5a. Conversão de vegetação nativa 
evitada em propriedades - Amazônia

Observe que na Figura 4 a magnitude de 
carbono por hectare de conversão evitada 
fora das propriedades é a mesma que a de 
dentro das propriedades. Na prática, para cada 
hectare de expansão agrícola em pastagens, 
por exemplo, a conversão evitada fora da 
propriedade será apenas uma fração desse 
total porque parte da expansão já se daria sob 

áreas abertas como BAU (business as usual). A 
análise histórica indica que aproximadamente 
70% da expansão de soja no Cerrado é sobre 
pastagens e 30% sobre vegetação nativa. 
Como não temos essa mesma estimativa para 
o bioma Amazônia, incluímos o valor total 
de carbono por hectare para conversão de 
vegetação nativa fora da propriedade.
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Agricultura regenerativa:
Melhores práticas de produção de soja no 

Cerrado (opção 1), manejo de pastagens no 
Cerrado e na Amazônia (opção 2) e ILPtanto 
no Cerrado quanto na Amazônia (opção 3) têm 
o menor potencial de sequestro de carbono por 
hectare e viabilidade técnica baixa/média como 
resultado das grandes incertezas quanto aos 
procedimentos de permanência, adicionalidade 
e MRV. No entanto, essas são opções de baixo 
custo, portanto, se essas barreiras puderem ser 
superadas, poderão ser altamente escaláveis, 
dada a grande quantidade de terras degradadas 
na Amazônia e no Cerrado.

Para tornar viáveis projetos com pouca 
quantidade de carbono por hectare, soluções 
agrupadas precisam ser consideradas. Na prá-
tica, projetos viáveis incluiriam uma variedade 
de soluções, de agricultura regenerativa a des-
matamento evitado em propriedades e reflo-
restamento de vegetação nativa. 

No caso de MRV, mais especificamente pro-
jetos com monitoramento de carbono do solo, 
as lacunas estão sendo amplamente discutidas 
com vários atores envolvidos com o tema: o 
setor privado, instituições de pesquisa, repre-
sentantes do setor agrícola, corpo técnico de 
sistemas internacionais de registros de projetos 
de carbono no mercado voluntário, etc. Existe 
a necessidade de encontrar soluções que per-
mitam análises acessíveis de amostra de solo 
e de reduzir incertezas técnicas. 

As práticas aprimoradas de produção de 
soja e manejo de pastagens serão mais rele-
vantes para projetos de carbono quando os 
problemas de viabilidade técnica forem supe-
rados e as compensações de carbono puderem 
ser produzidas em escala. As principais lacu-
nas estão relacionadas ao monitoramento do 
carbono do solo. A permanência do carbono 
no solo ainda é um desafio, devido a algumas 
práticas de revolvimento do solo amplamente 
utilizadas pelos agricultores brasileiros, como o 
uso de grades. Isso causa perdas significativas 
de carbono do solo. No entanto, um potencial 
impacto significativo dessas opções é reduzir a 
pressão sobre a conversão de florestas em ter-
ras agrícolas, uma vez que o aumento da pro-
dutividade e os pagamentos por compensações 

de carbono irão, em teoria, reduzir a necessi-
dade de converter novas terras.

As duas opções têm a vantagem de serem 
altamente escaláveis, pois fazem parte do 
conhecimento dos produtores, pacotes técni-
cos disponíveis no mercado e grande disponibi-
lidade de terra. Além disso, essas opções geram 
retornos econômicos positivos que os fazem 
economicamente viáveis e de baixo-custo de 
implementação. 

A ILP é uma maneira bem eficiente de pro-
duzir alimentos sustentavelmente, regenerar a 
terra e sequestrar carbono enquanto também 
abastece o mercado com commodities como 
soja e carne. Ela tem uma vantagem comparada 
às opções 1 e 2 já que pode combinar lavoura 
e pecuária, as duas principais commodities 
do agronegócio no Brasil, no mesmo sistema. 
Além disso, tem um potencial maior para arma-
zenar carbono do que sistemas de monocul-
tura ou de pecuária (mas bem menor do que 
vegetação nativa), maior adicionalidade (já que 
ainda não é uma prática comum em algumas 
regiões do país) e pacotes tecnológicos bem 
desenvolvidos que permitem aos produtores 
fazer transições de maior escala para práticas 
regenerativas, considerando que as áreas atual-
mente com rotação de soja e milho estariam 
mais facilmente disponíveis e aptas para a tran-
sição a um sistema de ILP. 

A ILPé uma promissora solução de agricul-
tura de baixo-carbono já que é potencialmente 
escalável em todas as terras degradadas do 
Brasil. Ela requer conhecimento, tecnologia e 
financiamento para ter escala, mas não desor-
ganiza sistemas convencionais, facilitando sua 
adoção pelos produtores. 

Uma oportunidade a ser explorada é consi-
derar essas três opções sob um programa juris-
dicional que alavancaria a escala do programa, 
também incluindo produtores e pecuaristas que 
de outra forma não teriam acesso ao mercado 
de carbono, principalmente devido aos custos 
e exigências específicas de programas de com-
pensação (elegibilidade, adicionalidade e 30 
anos de permanência). No entanto, os riscos 
precisam ser avaliados cuidadosamente, pois 
mudanças nas prioridades governamentais 

poderiam comprometer a continuidade de tais 
programas e colocar em risco a confiança e o 
engajamento dos produtores nos mercados 
de carbono. Essa mudança de rumo na cria-
ção, manutenção ou contribuição de recur-
sos para os planos e programas de governo é 
muito comum no Brasil devido a alternância 
de partidos políticos de ideologias diferentes. 
No entanto, é urgente que a agenda do clima e 
agricultura seja uma prioridade de longo prazo 
no Brasil. 

A opção 3, integração lavoura-pecuária-
-floresta (ILPF) é uma estratégia que integra 
sistemas produtivos diferentes, isto é, agrícola, 
pecuária e sistemas florestais dentro de uma 
mesma área. Ela pode ser feita por meio de 
consórcio, sucessão de culturas ou rotação de 
cultura de modo que todas as atividades sejam 
mutualmente benéficas. A ILPF se beneficia 
de um segundo reservatório de carbono – bio-
massa florestal (em comparação com outras 
opções de agricultura regenerativa). Isso pro-
move segurança de maior permanência assim 
como maior potencial de mitigação. Esses 
aspectos aumentam as possibilidades de opor-
tunidades de gestão.  

Atualmente, a maioria dos sistemas imple-
mentados no Brasil usam espécies exóticas 
como componente florestal. No entanto, o 

uso de espécies nativas deveria ser igualmente 
incentivado, pois traz benefícios de conserva-
ção adicionais para o bioma. 

A ILPF tem um potencial significativo para 
armazenar carbono e ainda trazer uma renda 
agrícola, o que reduz o impacto da oportuni-
dade de custo. Sua viabilidade técnica com 
relação ao MRV, permanência e adicionali-
dade é alta, contudo, sua escala de adoção é 
baixa já que requer mão-de-obra mais intensa, 
necessita de investimentos iniciais altos e ser 
implementada em áreas menores. Esses siste-
mas são complexos e ainda que seu uso esteja 
aumentando, ainda não são práticas comuns 
no Brasil, exigindo acompanhamento e trei-
namento de especialistas.  Ainda não é uma 
prática tradicional e exige uma mudança sig-
nificativa por parte dos produtores com planos 
de longo prazo e assistência técnica que seja 
capaz de entender e promover as diversas ati-
vidades necessárias para implementar o ILPF. 

Em relação ao mecanismo de monetização 
mais promissor e tipo de pagamento, a opção 
pela agricultura regenerativa poderia se bene-
ficiar de três abordagens: compensação, emis-
sões de escopo 3 e programas jurisdicionais. 
As opções que contemplam apenas o aumento 
do carbono de solo (sem o aspecto da vegeta-
ção nativa), tais como melhores práticas para 
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a produção de soja, ILP e manejo de pastagens, 
o escopo 3 seria o melhor.  

A geração de valor para os programas de 
escopo 3 é clara, pois grandes empresas agrí-
colas que têm produtores em sua cadeia de 
abastecimento podem reivindicar a redução de 
emissões quando financiam a transição para 
uma agricultura mais sustentável. Há geração 
de valor para ambos os lados, as empresas 
usam suas receitas para oferecer incentivos 
financeiros aos produtores em troca de benefí-
cios de escopo 3 para elas. Esses programas de 

escopo 3 podem ganhar escala uma vez que as 
lacunas metodológicas para monitoramento de 
carbono do solo sejam superadas para liderar a 
transição a uma agricultura mais sustentável. 

Um programa híbrido tem um potencial real 
de dar escala à transição uma vez que aborda 
o escopo 3 e as oportunidades jurisdicionais. 
Do ponto de vista da agricultura, a ILPF é um 
sistema complexo, difícil de ganhar escala e 
de difícil investimento, portanto, ter o carbono 
como uma nova fonte de renda pode ser um 
incentivo para a adoção dessas práticas. 

Conversão de vegetação nativa evitada
A conversão evitada de vegetação nativa fora 

de propriedades está relacionada à conservação 
de florestas nos biomas Cerrado e Amazônia 
fora de propriedades. Ela ocorre sob uma abor-
dagem jurisdicional ou aninhada (JNR) na qual 
florestas públicas e privadas são preservadas em 
projetos liderados por órgãos governamentais. 
Ela oferece uma alta mitigação de carbono por 
hectare que pode ser realizada rapidamente e a 
um custo comparativamente baixo por tCO2e, 
geralmente com muitos cobenefícios, como 

conservação de biodiversidade e água.
A mudança de uso do solo de floresta a ter-

ras agrícolas é a maior fonte de emissões no 
Brasil. Aproximadamente, 75% das emissões 
de GEE estão relacionadas a mudanças de uso 
do solo e agricultura (SEEG, 2022). Conservar 
as florestas sob um programa jurisdicional em 
grandes áreas da Amazônia e Cerrado pode ter 
um grande impacto na nas emissões de carbono. 

Diferenças regionais do Cerrado e da 
Amazônia foram consideradas nas análises 

devido às diferentes oportunidades de custos 
e o potencial de estoque de carbono de cada 
bioma. Assim, opção 6 foi dividida entre opção 
6a – Amazônia, e opção 6b – Cerrado, para que 
as diferenças entre os biomas pudessem ser 
ressaltadas. 

As opções de conversões evitadas fora das 
propriedades têm potencial de armazenamento 
de carbono médio (levando em consideração 
o que já é legalmente protegido pelo Código 
Florestal) e adoção em alta escala. Entretanto, 
possuem baixa viabilidade técnica e custos ele-
vados, principalmente pelo custo de oportuni-
dade associado. Além disso, existem barreiras 
associadas a um programa jurisdicional, que 
envolve uma quantidade razoável de incertezas 
com relação à conexão de um benefício mone-
tário com a estratégia base de conservação. É 
importante ressaltar que os custos não estão 
diretamente relacionados ao produtor. Estes são 
custos envolvidos na governança de programas 
jurisdicionais e custos de oportunidade de terra 
se a conversão evitada fora das propriedades 
ocorrer em áreas legalmente desmatadas.

Atualmente, não há metodologia de medi-
ção e monetização disponível para conversão 
de vegetação nativa evitada fora das proprie-
dades sem ser do nível jurisdicional. É impor-
tante observar que, embora existam protocolos 
e diretrizes para programas jurisdicionais, pode 
existir muita variedade entre os programas, que 
nem sempre terão procedimentos consistentes 
para a medição dos benefícios de carbono. Além 
disso, sua implementação é de alta complexi-
dade devido ao envolvimento de diversos atores.

Em um projeto jurisdicional, onde o objetivo 
principal é limitar o desmatamento e aumentar 
o percentual de áreas preservadas com vegeta-
ção nativa, a conversão evitada fora das proprie-
dades é bastante relevante. Sobretudo quando 

decorre da implementação da opção de agricul-
tura regenerativa em terrenos degradados e já 
desmatados, uma vez que visam a intensificação 
da produção e redução da pressão para desma-
tar novas áreas. Nesse caso, o benefício do car-
bono de desmatamento fora das propriedades 
não seria contabilizado ou incluído nas opções 
de monetização, mas seguiria a abordagem de 
representar o benefício de carbono no nível da 
paisagem que poderia ser medido indiretamente 
por indicadores de desempenho das práticas 
regenerativas adotadas. Portanto, esse tipo de 
abordagem fora das propriedades é recomen-
dado apenas em programas jurisdicionais.

Por outro lado, a conversão da vegetação 
nativa evitada dentro das propriedades da 
Amazônia (Opção 6a) e do Cerrado (Opção 6b) 
representa a conservação de todos os exceden-
tes de reserva legal na Amazônia e Cerrado e 
tem a maior oportunidade de reduzir emissões 
considerando a realidade brasileira. 

A legislação do Código Florestal brasileiro (Lei 
12.651/12) determina que somente uma porcen-
tagem de uma propriedade pode ser desmatada. 
Nos biomas Cerrado e Amazônia, as proprieda-
des podem ser legalmente desmatadas em uma 
porcentagem de 65% e 20% de suas áreas, res-
pectivamente. A preservação de áreas além do 
que é legalmente exigido pelo Código Florestal 
brasileiro dá direito a créditos de carbono rela-
cionados ao “excedente” de floresta preservado 
no mercado voluntário de carbono. 

Produtores que tenham uma área de floresta 
grande o suficiente em suas propriedades que 
está além do que é exigido legalmente podem 
adotar uma abordagem de compensação de 
conversão evitada. Nesse caso, se estiverem 
preparados para conservar a área permanen-
temente, eles poderiam se engajar com um 
projeto de REDD+. Essas oportunidades devem 

A expansão da agricultura sobre pastagens, 
a intensificação sustentável da pecuária sem 

desmatamento de vegetação nativa pode contribuir 
para evitar a conversão da vegetação nativa fora da 
propriedade, reduzindo a pressão de desmatamento.
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ser avaliadas caso a caso e somente quando o 
tamanho do excedente de floresta for elegível. Se 
a área de floresta for pequena demais, é possível 
que produtores se juntem para participar como 
projetos agrupados para tornar o desenvolvi-
mento e a verificação de carbono acessíveis.  

As metodologias de compensação para 
esse tipo de projeto estão bem estabelecidas, 
embora ainda haja oportunidades para agilizar o 
processo de crédito para que os produtores pos-
sam adotar amplamente a opção. Os custos de 
implementação da conversão evitada na fazenda 
não são proibitivos, pois os principais custos 
diretos fazem parte do custo de gestão da parte 
produtiva da propriedade, embora existam algu-
mas ações de conservação necessárias na área 
de vegetação nativa, como gestão de incêndios. 
O principal desafio é o custo de oportunidade 
para o produtor não desmatar a terra, embora 
isso seja um pouco mitigado por 1) o tempo e 
custo substanciais para obter licenças para des-
matamento legal e 2) a tendência crescente no 

mercado de não comprar soja e carne bovina 
associados ao desmatamento e conversão de 
vegetação natural. Desafios adicionais para 
implantar essas opções são a necessidade de 
um investimento inicial para certificar o carbono 
sob um padrão confiável e para os produtores se 
comprometerem com um contrato de 30 anos 
(comumente usados no mercado voluntário de 
carbono).

As compensações de conversões evitadas, 
como determinadas pelo STBi, não podem ser 
reivindicadas pelas empresas do setor agrícola 
para suas metas líquidas zero porque não abran-
gem uma área produtiva de sua cadeia de valor. 
Entretanto, opções de conversões evitadas con-
tribuem para gestão de escopo 3, pois evitam 
um aumento nos estoques de GEE que ocorre-
ria caso um fornecedor convertesse vegetação 
nativa. 

Além disso, quanto à permanência, com o 
valor adequado do crédito, ações mais efeti-
vas para garantir o carbono na área poderiam 

ser tomadas. Ações que visam conter os riscos 
naturais (principalmente as queimadas) e ris-
cos externos relacionados a diferentes questões  
(disputas de terras, engajamento da comuni-
dade durante o período de obtenção de crédi-
tos e mudanças políticas) precisam ser toma-
das. Essas medidas para garantir o sucesso do 
projeto demandam recursos financeiros. Além 
da buffer, parte da remuneração obtida com a 
venda desses créditos poderia ser utilizada em 
ações para garantir a permanência do carbono.

As recomendações para esta opção incluem 
esforços para reduzir os riscos de descontinui-
dade do projeto, como due diligence rigorosa 

sobre a posse da terra, uma compreensão clara 
das comunidades locais e participação e uma 
repartição justa dos benefícios, além de outras 
estratégias para garantir a permanência, por 
exemplo, a implementação de servidões de con-
servação, a instituição de reservas particulares 
de proteção e acordos sólidos com proprietários 
de terras. Além disso, às vezes é muito compli-
cado para um produtor montar rapidamente um 
projeto, comprová-lo para receber os créditos de 
carbono e acessar o mercado para vendê-los – é 
preciso estabelecer um projeto de grupo e agre-
gar agricultores com o mesmo interesse.

Restauração da vegetação nativa
Os benefícios ambientais da restauração 

da vegetação nativa, com reflexos na redução 
dos custos dos sistemas de produção das pro-
priedades, são muitos. Os principais benefícios 
são a geração de microclima favorável, prote-
ção de nascentes e margens de rios, proteção 
e aumento de polinizadores, redução da inci-
dência de pragas, aumento da disponibilidade 
de água do solo e redução da erosão do solo. 
A presença de polinizadores proporciona um 
aumento na produtividade das culturas e eles 
representam um serviço ecossistêmico vital 
para a produtividade agrícola (Potts et al., 
2010).

Projetos de restauração podem se dar em 
áreas degradadas que atualmente estão ocu-
padas por agricultura de baixa produtividade. 
Os projetos de restauração em áreas de reserva 
legal e de preservação permanente são distin-
tos. Nas reservas legais é possível obter algum 
retorno por meio do manejo sustentável des-
sas áreas, além da possibilidade de inserção de 
espécies exóticas. Isso resultaria em um custo 
de oportunidade menor quando somado às 
receitas de gestão. Embora ambas as ativida-
des sejam exigidas pela legislação brasileira, 
considerando a atual fiscalização e passivos 
ambientais no Brasil, ambas são considera-
das adicionais para fins de metodologias de 
carbono.

Se o custo de implementação para restau-
ração (plantio de árvores) fosse incluído, evitar 

o desmatamento (dentro e fora de proprieda-
des) surgiria como o meio mais econômico para 
reduzir as emissões em larga escala. A regene-
ração natural como uma categoria de restaura-
ção também pode gerar grande impacto com 
menor custo, porém o potencial de mitigação 
é menor comparado ao plantio de árvores e 
os riscos de desempenho também devem ser 
considerados.

A restauração poderia ser incluída em um 
programa jurisdicional. Fazer parte da NDC 
brasileira seria então uma oportunidade para 
tais programas serem subsidiados por órgãos 
governamentais em um programa jurisdicional 
e ganhar escala, permitindo que os produto-
res cumpram integralmente os regulamentos 
florestais brasileiros, contribuindo ao mesmo 
tempo com as metas da NDC brasileira. O 
mecanismo de monetização proposto pode-
ria acelerar a restauração dessas áreas, que, 
de acordo com o Código Florestal, têm um 
prazo de até 20 anos para serem restauradas, 
um tempo muito longo em relação à urgência 
climática.

A restauração também poderia ser incluída 
no escopo 3 e nos programas de compensa-
ção, porém é muito improvável que ocorra em 
grande escala, pois os custos de implemen-
tação e monitoramento são altos. Fazer parte 
da NDC brasileira seria então uma oportuni-
dade para tais programas serem subsidiados 
por órgãos governamentais em um programa 6. The permanence of that carbon can be affected strictly by market and legal aspects, highly voluble, especially in 

Brazil.

24 25



jurisdicional e ganhar escala, permitindo que os 
produtores cumpram integralmente os regula-
mentos florestais brasileiros, contribuindo ao 
mesmo tempo com as metas da NDC brasileira. 

A recomposição de áreas legalmente prote-
gidas - reserva legal e preservação permanente 
- pode ser adicional considerando a situação do 
passivo ambiental do país. Além disso, a adicio-
nalidade estaria ligada ao tempo de restaura-
ção. Os mecanismos de monetização propostos 
podem acelerar a recomposição dessas áreas, 
que, de acordo com o Código Florestal, têm 
prazo de até 20 anos para serem restauradas 
para reservas legais.

Resumindo, os projetos de restauração têm 

alta viabilidade técnica e oportunidades, pois 
a restauração tem alto potencial de mitigação, 
alta permanência de carbono e é bem aceita 
pelo mercado de carbono, além de apresentar 
vários cobenefícios para solo, água, biodiver-
sidade e comunidades como já discutimos. 
Também é adicional e possui procedimentos 
de MRV bem estabelecidos. Seus custos, por 
outro lado, são extremamente altos devido ao 
grande esforço necessário para implementação 
e monitoramento. Outra barreira a ser superada 
nessa opção, especialmente no Cerrado, é o 
alto custo de oportunidade da terra devido ao 
alto retorno financeiro esperado das commo-
dities agrícolas.

Recomendação final
As Soluções Climáticas Naturais (NCS) dife-

rem em seu potencial para mitigar as mudanças 
climáticas, no entanto, a proteção dos siste-
mas naturais existentes, como as florestas da 
Amazônia e do Cerrado, é a estratégia mais 
eficaz. As NCSs de proteção também se ali-
nham aos compromissos globais para deter o 
desmatamento, limitar a degradação flores-
tal e interromper a perda de biodiversidade. 
Ecossistemas naturais podem armazenar gran-
des quantidades de carbono, sequestrar car-
bono e representar estoques de carbono mais 
estáveis e de longo prazo em comparação com 
terras em funcionamento e restauradas. Evitar a 
conversão de ecossistemas secundários madu-
ros e novos evita que o carbono seja liberado na 
atmosfera e mantém sua capacidade de manter 
o sequestro de carbono” (Cook-Patton, 2021).

Tendo em vista toda a avaliação apresen-
tada, o desmatamento evitado (dentro e fora 
das propriedades) surge como o meio mais 
custo econômico para reduzir as emissões 
em larga escala. A conversão evitada nas 
propriedades é elegível para a abordagem do 
mercado de carbono, embora haja desafios de 
implementação, como obter o compromisso 
de longo prazo dos produtores de não conver-
ter. Por outro lado, as projeções para o valor 
do crédito de carbono e o avanço do mercado 
de carbono são animadoras. Esse cenário está 
intimamente relacionado a um dos principais 

desafios para promover essa opção - o custo 
de oportunidade.

As conversões evitadas fora das proprieda-
des ainda enfrentam barreiras metodológicas 
para serem mensuradas e monetizadas indivi-
dualmente pelos produtores. No entanto, pro-
gramas jurisdicionais e nacionais são meios 
sugeridos para implementar essa opção na qual 
o benefício de carbono é avaliado em escala de 
paisagem. 

As opções de reflorestamento apresentam 
altos potenciais de mitigação e também são 
contemplados nos projetos de compensação, 
mas devido ao investimento inicial necessário 
e o prazo longo para aumentar a biomassa, tem 
sido lento em ganhar escala.

O aumento do carbono do solo atribuído 
a opções agrícolas, tais como sistemas inte-
grados, recuperação de pastagens para soja e 
intensificação da pecuária, é tangível e apre-
senta alta possibilidade para ganhar escala, 
tanto no bioma Cerrado quanto na Amazônia. 
Por outro lado, existem questões técnicas na 
medição e monetização para torná-lo uma 
opção viável para os produtores.

À luz dessas observações, recomendamos 
os seguintes esforços para acelerar o investi-
mento e a implementação de estratégias agrí-
colas sustentáveis ​​e positivas para o clima:

Maior foco deve ser dado ao trabalho com 
programas climáticos jurisdicionais e nacionais 

para apoiar e recompensar as iniciativas agrí-
colas que incentivam a conversão evitada da 
vegetação natural, incluindo a expansão agrí-
cola regenerativa em pastagens e a intensifica-
ção sustentável da pecuária. Evitar a conversão 
em escala de paisagem é a oportunidade mais 
importante para o Brasil e atualmente não 
existem mecanismos substanciais para ala-
vancar os benefícios do carbono para incen-
tivar a expansão de pastagens e melhorias de 
rendimento proporcionais à contribuição que 
eles fazem para evitar a conversão. A conexão 
dos benefícios do carbono com essas práticas 
só pode ser feita de maneira econômica e em 
escala por meio de um programa jurisdicional 
ou nacional, e merece uma discussão mais 
profunda sobre quais mecanismos poderiam 
ser criados em iniciativas como PCI no Mato 
Grosso, Pará Agora ou programas nacionais.

Maiores esforços devem ser investidos na 
criação de projetos de grupo para carbono 
para incentivar os agricultores a não desma-
tar a vegetação nativa além das exigências 
legais. Esse tipo de conversão evitada pode 
ser medido e monetizado por meio de um 
programa de compensação. Essa abordagem 

não foi implementada extensivamente e vemos 
oportunidades significativas para fazê-lo. 
Estimativas indicam que há mais de 1 milhão 
de hectares de vegetação nativa no Cerrado 
além dos requisitos de reserva legal aptos para 
a produção de soja (MapBiomas, 2022).

Empresas e produtores podem continuar a 
medir e monetizar os benefícios do carbono 
do solo, mas devem considerar a inclusão 
em seus programas de medidas para evitar 
a conversão e restaurar a vegetação nativa, 
a fim de aumentar o impacto do carbono e a 
relação custo-benefício da monetização dos 
benefícios. Os sistemas que integram lavoura e 
pecuária, e potencialmente árvores, terão maio-
res benefícios de carbono do que somente a 
lavoura.

A restauração da vegetação nativa deve ser 
expandida e, para torná-la mais acessível, os 
custos podem ser sustentados integrando a 
restauração em programas com forte base 
econômica – como a expansão da agricultura 
em pastagens e a intensificação sustentável 
da pecuária. Muitas vezes, a restauração é 
necessária para que os produtores desses 
programas cumpram o Código Florestal.26 27
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Estimativa do potencial de mitigação de carbono

As estimativas de carbono que subsidiaram este relatório correspondem a valores cumulativos 
dos primeiros 10 anos de implantação de cada opção. Para saturação do solo foi considerado um 
período de 20 anos e para projetos de carbono 30 anos.

As seguintes suposições foram consideradas para cada opção: 
1. Melhores práticas para produção de soja

	» O cenário de linha de base considerado é o de pastagem degradada e o sistema regenerativo é 
plantio direto (NT). No sistema NT, a palha decomposta das safras anteriores é convertida em 
adubo natural para o solo. Suas vantagens são o aumento do estoque de carbono do solo, a 
redução do uso de insumos químicos e o controle da erosão, pois a cobertura permanente do 
solo retarda o escoamento (Salton et al., 1998).

2. Manejo de pastagem

	» A emissão de uma cabeça/ha foi considerada no cenário de linha de base (capacidade de 
carga do solo degradado), transitando para duas cabeças/ha no respectivo cenário de opção 
pela intensificação sustentável (Barbosa, et al., 2015; Arantes, et al., 2018; Gu; Inkotte, 2016) 
Foram consideradas as emissões de fermentação entérica e gerenciamento de resíduos.

3. ILP

	» Foi considerado um aumento na capacidade de suporte, passando de uma cabeça/ha em 
pastagens degradadas para duas cabeças/ha nos sistemas de integração (Barbosa, et al., 
2015; Arantes, et al., 2018; Gu; Inkotte, 2016).

	» Foram consideradas as emissões de fermentação entérica e gerenciamento de resíduos.

Tabela A: As estimativas de mitigação de carbono adotadas pelo relatório

Opção Magnitude C pool (tCO2e/ha/10yr)

1 – Melhores práticas para a produção de soja - Cerrado 3.82

2 – Manejo de pastagem - Cerrado / Amazônia 0.68

3 – ICL Integração Lavoura-Pecuária - Cerrado / Amazônia 25.2

4 – ICLF Integração Lavoura-Pecuária-Floresta- Cerrado/ Amazônia 108.5

5a – Conversão de vegetação nativa evitada em propriedade - Amazônia 496.59

5b - Conversão de vegetação nativa evitada em propriedade - Cerrado 185.17

6a - Conversão de vegetação nativa evitada fora de propriedades - Amazônia 496.59

6b - Conversão de vegetação nativa evitada fora de propriedades - Cerrado 185.17

7a – Restauração - Amazônia 256

7b – Restauração - Cerrado 129.5
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4. ILPF

	» Foi considerado o cálculo do potencial de remoção de carbono na biomassa (tCO2e/árvore/
ano) de eucalipto com arranjo de plantio de 14 x 3 metros, totalizando 357 árvores por hectare 
(Porfirio-da-Silva, et al. 2009; Rede ILPF, 2013 ).

	» A emissão de três cabeças/ha foi considerada
	» Foi considerado um aumento na capacidade de suporte, passando de uma cabeça/ha em 

pastagens degradadas para quatro cabeças/ha em sistemas ILPF (Barbosa, et al., 2015; 
Arantes, et al., 2018; Gu; Inkotte, 2016).

	» Foram consideradas as emissões de fermentação entérica e gerenciamento de resíduos.

5. Conversão de vegetação nativa evitada em propriedades

	» Para valores genéricos, os estoques de biomassa aérea (AGB) e biomassa subterrânea (BGB) 
resultaram de uma média dos tipos de vegetação mais relevantes para cada bioma, conforme 
estimativas apresentadas no 4º Comunicado do Brasil à UNFCCC (2020). Apenas os tipos de 
vegetação classificados com um “F”, de floresta, foram incluídos na composição do valor médio.

6. Conversão de vegetação nativa evitada fora das propriedades

	» Para valores genéricos, os estoques de biomassa aérea e subterrânea resultaram de 
uma média dos tipos de vegetação mais relevantes para cada bioma, conforme número 
apresentado na 4ª Comunicação do Brasil à UNFCCC (2020). Apenas os tipos de vegetação 
classificados com um “F”, de floresta, foram incluídos na composição do valor médio.

7. Restauração

	» O potencial de remoção de carbono na biomassa (tCO2e/árvore/ano) foi determinado 
considerando um valor médio de aumento anual da madeira (m3/árvore/ano) e densidade 
da madeira (g/cm3) de cerca de 250 espécies nativas com diferentes taxas de crescimento 
(rápido, moderado e lento) e tamanhos (alto, médio e baixo) (WRI, 2020). Essa suposição 
foi aplicada às opções 7a (com 2.000 árvores/ha - Amazônia) e 7b (com 1.000 árvores/ha - 
Cerrado), considerando uma estimativa média de árvores/ha por meio de diferentes técnicas 
de restauração visando o sucesso do plantio (TNC, 2015; IPAM , 2011; Almeida 2016).

	» Para os balanços de GEE da opção, foi considerado o monitoramento da área restaurada 
por cinco anos após o plantio das mudas. Este é um período de monitoramento seguro 
para garantir uma boa taxa de sobrevivência das mudas plantadas. Segundo TNC (2015), 
recomenda-se que até 30 meses após o plantio ou até que o solo esteja totalmente coberto 
pela sombra da copa das árvores, deve-se realizar a manutenção nas áreas de recuperação. 
Portanto, no presente estudo, foram consideradas as aplicações de nitrogênio e calcário, bem 
como o uso de combustível para tais operações.

* O sinal de menos representa a remoção de carbono e o sinal de mais representa a emissão de GEE.

Além disso, o seguinte fator de emissão foi usado para as estimativas:

Tabela B – Insumos agrícolas

Insumos agrícolas Taxa de consumo Unidade Referência

Diesel 2.32 l/ha
Baseado na experiência de 

Radicle
Ureia 0.01

ton/ha
Calcário (dolomítico) 1

Tabela 4 – Fontes de emissão e remoção e fatores respectivos

Fonte Descrição
Fatores de emissão 

e remoção*
Unidade Referência

Solo
Pastagem degradada para 
plantio direto

-0.7 tCO2e/ha/yr Maia et al. (2013)

Solo
Pastagem degradada para 
ICL

-6.23 tCO2e/ha/yr
Martins et al, 2018; Assad; Martins, 2015; Agricultura 
do Protocolo GEE 

Solo
Pastagem degradada para 
ICLF

-6.23 tCO2e/ha/yr
Martins et al, 2018; Assad; Martins, 2015; Agricultura 
do Protocolo GEE

Solo
Pastagem degradada para 
pastagem recuperada

-1.78 tCO2e/ha/yr IPCC (2019)

Biomassa
Remoção de carbono devido 
ao crescimento das árvores

-10.2 tCO2e/ha/yr Assad et al. (2020b); Floresta do Protocolo GEE

Biomassa
Vegetação nativa evitada 
fora das propriedades 
- Amazônia

496.6 tCO2e/ha Foram utilizados dados da 4 Comunicação 
correspondentes às fitofisionomias florestais que 
representam 80% da área do bioma, o que elimina as 
fitofisionomias que poderiam distorcer a média.Biomassa

Vegetação nativa evitada 
fora das propriedades 
- Cerrado

185.2 tCO2e/ha

Biomassa
Remoção de carbono devido 
ao crescimento das árvores

Amazônia: -26
Cerrado: -13

tCO2e/ha/yr WRI (2020)

Combustível Diesel 0.0026 tCO2e/litro IPCC (2006)

Insumos 
agrícolas

Ureia 0.0031
tCO2e/t

Brasil, (2020); IPCC (1996, 2006)

Calcário (dolomítico) 0.0005

Volatilização e deposição 
atmosférica

0.0100

kg N2O-N/kg N
Lixiviação / escoamento 
superficial

0.0075

Resíduos 
agrícolas

Soja 0.000244 kgN2O/kg

Pecuária
Fermentação entérica e 
gerenciamento de resíduos

1.65
tCO2e/cabeça/
ano

Brasil, (2020)
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